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			PREFÁCIO


			Em vários campos do conhecimento e da vida acadêmica, raros são os grupos de pesquisa que hoje completam 25 anos, como o grupo de pesquisa Infância, Formação e Cultura (Infoc) da PUC-Rio. Vinte e cinco anos é também o tempo que me une a uma das coordenadoras do grupo e organizadora deste livro: Sonia Kramer. É um nome que dispensa apresentação, referência na área da educação. Para minha alegria, muito do que hoje se apresenta em minha trajetória se deve à possibilidade de um diálogo não apenas profissional, mas também pessoal com Sonia. O convívio de 25 anos é tecido por inúmeras experiências, no sentido defendido por Walter Benjamin, que também com Sonia aprendi. E nas experiências foi-se construindo uma amizade perpassada pelo carinho e pelo respeito.




			Com a professora-pesquisadora Sonia Kramer também aprendi a compreender teoricamente a infância, as práticas desenvolvidas com as crianças nas instituições de educação infantil e nos espaços de educação não formal, a priorizar a ética na pesquisa e nas práticas com as crianças – foco deste livro.




			Portanto, quando recebi o convite para escrever o Prefácio desta obra, em meio à satisfação, parecia-me tarefa fácil, pois, além de um caminho trilhado com Sonia, conheço bem as professoras Alexandra Pena, Maria Leonor Toledo e Silvia Barbosa – que já há muitos anos são amigas, igualmente queridas, além de profissionais e pesquisadoras brilhantes. Também conheço cada um dos autores: alunos, ex-alunos, companheiros de luta, também amigos. Mas, e talvez por todos esses laços, a empreitada se tornou difícil, pois tive receio de não dar conta de apresentar a riqueza das narrativas, dos trabalhos, das reflexões que compõem este livro. Contudo, ao ler a Apresentação, o Sumário e os capítulos, compreendi que poderia apenas fazer um convite ao leitor para mergulhar na leitura da obra.




			O livro proporciona ao leitor acesso a resultados de dissertações e teses realizadas nos últimos dez anos no âmbito do Infoc, e está organizado em três eixos: as práticas; as crianças; a pesquisa e a formação. Já na Apresentação é possível constatar a qualidade do material que se tem em mãos: as organizadoras esclarecem que pretendem devolver o que aprenderam e “partilhar as perguntas que a observação e a escuta suscitaram”. Estas são tarefas imprescindíveis: precisamos manter o compromisso ético com a divulgação dos resultados de estudos e pesquisas e partilhar nossas perguntas, como caminho para continuar questionando, refletindo, pesquisando.




			O direito à educação infantil foi assegurado pela Constituição de 1988. Mas como nossas crianças têm sido atendidas nas instituições de educação infantil? Que práticas têm sido desenvolvidas nesses espaços? Um acentuado comprometimento está presente nos textos e nas investigações aqui apresentados, tanto relacionados à educação das crianças quanto à ética na pesquisa. Os autores demonstram que é possível (e necessário!) o exercício de escuta e observação na pesquisa com crianças: ao longo dos estudos, esses sujeitos são efetivamente ouvidos e estão no centro da cena. O leitor terá a oportunidade de conhecer várias crianças, como Maira, de 9 anos, que fez a seguinte declaração: “Acho que eu vou querer ser pesquisadora... Ainda não sei o que eu vou pesquisar”.




			A seriedade com que o Infoc conduz as pesquisas merece não apenas o reconhecimento, mas o agradecimento pela oportunidade de, além de deixar conhecer os trabalhos desenvolvidos pela equipe, igualmente denunciar práticas. O livro aponta, portanto, para a necessidade de assumir a responsabilidade ética no processo de fazer pesquisa.




			Num momento em que a ética em vários campos tem sido questionada, ter um livro que aborda a educação infantil na perspectiva da ética na pesquisa e nas práticas com crianças configura-se em material valioso para aqueles que se interessam não apenas pela educação das crianças, mas por um país em que a ética seja, de fato, o fio condutor das ações e práticas desenvolvidas em todo e qualquer âmbito.




			Ainda com relação ao processo de escrita deste Prefácio, mais um dos elos que me unem a Sonia Kramer me conduziram ao nosso amigo-professor Marcelo Andrade, filósofo e doutor em Educação, defensor da tolerância como mínimo ético nas relações interpessoais. É nossa (e de todos que tiveram a alegria de com ele conviver) a saudade daquele que tão cedo nos deixou. Marcelo ficaria feliz ao ler este livro. Em cada texto, a preocupação com a educação das crianças caminha com e é orientada pela ética – temática cara ao professor-pesquisador que lutou pela tolerância, pelos mínimos éticos, pela preservação dos direitos.




			A obra que agora chega às mãos do leitor é um convite não só para pensar sobre os direitos das crianças a uma educação de qualidade, mas a todos que compreendem a ética como um saber que pretende orientar as ações humanas.




			Tentando entender o mundo, as práticas e as atitudes humanas, é possível dizer que o pesquisador, assim como as crianças, tem mania de explicação. Uma mania relatada em livros, vídeos e várias mídias. Mas, nessa tentativa de explicação e explicitação do mundo, o pesquisador precisa assumir seu compromisso ético perante o sujeito pesquisado. Esse aspecto é adotado em todas as investigações aqui apresentadas. Em um dos estudos, a pesquisadora conversa com as crianças sobre o que é uma pesquisa, e uma delas menciona, de modo simples, o quanto pesquisar é fazer da pesquisa uma questão para o outro. A ética não é e não pode ser neutra. Este livro foi, então, feito para você, leitor. Desfrute da leitura! 




			Cristina Carvalho
Doutora em Educação pela PUC-Rio, onde atua como professora, vice-decana de graduação do Centro de Teologia e Ciências Humanas (CTCH), coordenadora do curso de especialização em Educação Infantil e do Grupo de Estudo e Pesquisa em Educação, Museu, Cultura e Infância (Gepemci).




			APRESENTAÇÃO




			Sem dúvida, esta vida frágil entre o nascimento e a morte pode significar uma realização: quando é um diálogo. Vivendo pelo diálogo, nós somos interpelados; pensando, falando, fazendo, produzindo, exercendo, podemos nos tornar respondentes.
 Martin Buber (2004, p. 21)




			É na aposta ou na certeza de que a relação educativa é dialógica, que se constrói por laços de reciprocidade, fundados na experiência ética que inclui o outro (Buber 2004), que chegamos aos 25 anos do grupo de pesquisa Infância, Formação e Cultura (Infoc). Fazer da pesquisa um lugar que assume a responsabilidade política e ética sobre o conhecimento produzido envolve o sinuoso fio que une teoria e prática. Essa relação está presente nos inúmeros projetos, publicações, teses e dissertações que tiveram origem nos estudos realizados no âmbito do Infoc ao longo desses 25 anos, envolvendo temas da formação de professores, das histórias de vida, da leitura e da escrita e das interações e práticas de crianças e adultos, visando contribuir para enfrentar desafios relativos à qualidade das práticas de educação infantil e das políticas públicas de infância e formação.[1] Por isso, mais uma vez, a celebração é acima de tudo marcada pelo compromisso com a divulgação dos resultados dos nossos estudos e pesquisas.




			Do ponto de vista teórico-metodológico, o enfrentamento dessas questões acontece no campo dos estudos da linguagem e estudos culturais e filosóficos, tendo como principais referências Mikhail Bakhtin, por sua compreensão da linguagem fundamentada na história e na sociologia; Lev Vygotsky, por sua psicologia fundada na história e na sociologia; Walter Benjamin, por sua concepção de infância na cultura contemporânea e Martin Buber, por sua filosofia antropológica que permite pensar o reconhecimento do outro e de sua alteridade como engajamento responsável e diálogo. O estudo desses teóricos e as contribuições da antropologia e da sociologia da infância têm favorecido a construção de um conhecimento denso, sensível e ético, tanto para compreender crianças e adultos e suas interações no mundo contemporâneo, quanto para tecer proposições para as políticas educacionais e para a formação de profissionais que atuam especialmente na educação das crianças de zero a dez anos que frequentam instituições de educação infantil e séries iniciais do ensino fundamental.




			Nesse sentido, este livro tem como centralidade a discussão do tema da ética no campo da educação e em especial da educação infantil. Pensar a ética para além das questões burocráticas coloca o pesquisador diante da responsabilidade em cada etapa do processo de pesquisa, desde a entrada no campo à devolução dos resultados. Nas pesquisas com crianças, a ética também se faz presente na perspectiva da qualidade das práticas: o compromisso do pesquisador é com as crianças.




			Os eixos que compõem a obra abordam a educação infantil em suas diferentes dimensões – espaços, relações entre crianças e entre crianças e adultos, práticas pedagógicas, formação de professores, currículo, avaliação –, tendo como fio condutor o tema do engajamento responsável e do compromisso com o outro. Nessa perspectiva, esta publicação também é um compromisso ético de devolução dos resultados de dissertações e teses realizadas no âmbito do grupo de pesquisa Infoc nos últimos dez anos, e está organizada em três eixos: as práticas; as crianças; formação e pesquisa.




			No primeiro eixo, quatro capítulos procuram conhecer as práticas oferecidas às crianças e analisá-las quanto à pertinência e à qualidade, em aspectos que vão dos espaços e acervos à avaliação da criança e sua escuta como sujeito de pesquisa.




			“Pátios de escolas de educação infantil: A dimensão ética das políticas”, de Maria Leonor P.B. Toledo, estende a lente sobre pátios de nove instituições de educação infantil, procurando compreender como configuram diferentes cenários para as interações, levando especialmente em conta os vestígios sobre como são utilizados pelas crianças e pelos adultos que ali circulam. Trata-se de um convite para pensar sobre os direitos das crianças a uma educação de qualidade e a olhar os espaços da escola, para além de suas características físicas, como lugar privilegiado de interações e de vida.




			“Avaliação na educação infantil como compromisso ético: O que se espera que as crianças aprendam?”, de Marina Castro e Souza, reflete sobre o tema da avaliação na creche, que vem ganhando visibilidade diante da ampliação do acesso das crianças à educação infantil. Fundamentada em Bakhtin, a investigação permite pensar a avaliação como arena de disputas de concepções – uma prática social que deve ser compreendida em sua historicidade.




			“A pesquisa também é das crianças: O retorno ao campo como resposta responsável”, de Gabriela Scramingnon, apresenta a experiência de retorno ao campo para a devolução dos resultados de uma pesquisa com crianças de seis a dez anos, que teve como objetivo conhecer o que elas falam da experiência de ser criança no mundo contemporâneo e de como se dão suas relações com os adultos.




			A delicadeza de “Bebês e livros: A relação como princípio”, capítulo de Nazareth Salutto, no diálogo com Martin Buber e Donald Winnicott, tece de maneira densa a sutil relação que os bebês estabelecem com o mundo à sua volta. Nas muitas faces do trabalho institucional com os bebês, seja no encontro cotidiano com os livros ou em qualquer outro momento, o capítulo aponta para a necessidade de adultos que assumam uma prática respeitosa e acolhedora, marcada pela sutil arte de apoiar o bebê na complexa trama de forjar sua subjetividade ao mesmo tempo em que experimenta com alegria as surpresas do mundo.




			O segundo eixo apresenta três capítulos, com as crianças no centro da cena, trazendo suas perspectivas sobre ser criança, sobre espaço, sobre currículo e sobre as relações estabelecidas entre seus pares e com os adultos em instituições de educação infantil. As reflexões apontam para a postura ética que envolve a escuta das crianças e os sentidos que elas produzem para esse cotidiano.




			“‘Isso é o que eu não sei responder’: O currículo nas palavras das crianças”, de Marta Maia, dá visibilidade ao que pensam as crianças sobre o currículo das escolas de educação infantil. Dialogando com Mikhail Bakhtin, Walter Benjamin, Manuel Sarmento e Jens Qvortrup, a autora problematiza o currículo pautado na sucessão de datas comemorativas a partir dos sentidos construídos pelas crianças sobre o que lhes é proposto.




			“Conhecer os espaços com as crianças: Escuta como postura ética”, de Liana Garcia Castro, traz as narrativas das crianças a fim de compreender seus olhares e perspectivas a respeito do que veem e registram do espaço que frequentam e onde vivem cotidianamente. Na interlocução com a psicologia histórico-cultural e com a sociologia da infância, a autora convoca o leitor a considerar as crianças e suas possibilidades de ações nos espaços escolares para construir, em diálogo com os adultos, compreensões e saídas para os problemas.




			 “‘Gostaram da história? Muito bem!’: Ser criança e ser aluno na educação infantil”, capítulo de Anelise Monteiro do Nascimento, discute o impacto da escolarização na experiência de infância de crianças da educação infantil. Construído especialmente no diálogo com Walter Benjamin e autores do campo da sociologia da infância, o texto assume a infância como categoria que tem a escolarização como uma de suas marcas, apontando como a criança, nesse espaço que lhe é imposto, vai construindo o ofício de criança e o ofício de aluno no processo de reprodução interpretativa e na sua cultura de pares.




			Já os capítulos do terceiro eixo abordam as formas de fazer pesquisa com adultos e crianças – discutindo as especificidades da pesquisa com crianças – e suas contribuições para a formação inicial e continuada de professores de educação infantil, destacando o debate sobre diálogo, alteridade e ética.




			“Diálogo, encontro e agir ético: A contribuição das histórias de vida para a formação de professores”, de Alexandra Pena, discute o tema da formação de professores. A partir das narrativas de dez educadoras, tecidas com as contribuições de Mikhail Bakhtin, Paulo Freire e Martin Buber, a autora defende uma formação que considere a inteireza de cada sujeito e se configure como relação dialógica entre o conhecimento intelectual e o conhecimento de si.




			O capítulo “‘Deixa eu escrever meu nome aí?’: O assentimento como estratégia ética e metodológica na pesquisa com crianças”, de Silvia Néli Falcão Barbosa, discute o lugar da criança como sujeito da pesquisa e suas implicações éticas. Fundamentado em Walter Benjamin e Mikhail Bakhtin, o artigo é um convite para pensar uma metodologia da pesquisa que considere o lugar de alteridade que as crianças ocupam nesse processo, que não pode ignorar seu modo peculiar e intenso de olhar e significar o mundo à sua volta.




			“Uma leitura ética da política de educação infantil sobre os direitos das crianças”, de Maria Fernanda Rezende Nunes, apresenta uma releitura de pesquisas produzidas no contexto de uma parceria institucional entre grupos de pesquisa sobre os direitos das crianças. Os grupos de pesquisa congregam graduandos e pós-graduandos que se aventuram na difícil arte de pesquisar a educação infantil, a formação de professores, a infância e a cultura.




			Pensar a formação do professor e do pesquisador é o objetivo do capítulo “Aprender a ser: O encontro do Eu pesquisador e do Eu professor na pesquisa com histórias de vida”, de Alexandra Pena, Amanda da Silva, Pedro Lontra e Rafaela Trugilho. Compartilhando dúvidas e inquietações, os autores problematizam a teoria produzida sobre a pesquisa em ciências humanas a partir da metodologia das histórias de vida.




			“Des/acertos, silêncios e conflitos éticos: O que você faz com os resultados da sua pesquisa?”, de Sonia Kramer, discute as questões éticas envolvidas na pesquisa em geral e em particular na pesquisa com crianças, mostrando que esse é um processo que implica as necessidades das instituições e os limites do pesquisador. Das questões que envolvem a autorização para a entrada no campo à devolução dos resultados da pesquisa, o capítulo debate o lugar da pesquisa no cenário atual, enfatizando que a ética do pesquisador deve prevalecer sobre exigências burocráticas de sistemas e instituições na entrada, no processo da pesquisa e na saída.




			Vale dizer ainda que a pesquisa se apropriou, para a análise do material empírico, do conceito de evento proposto por Kramer (2009, p. 21):




			No âmbito da sociologia da infância, Corsaro (1985) define eventos de interação na educação infantil como sequências de ações compartilhadas que começam com o conhecimento da presença de dois ou mais atores que se relacionam em alguma área e suas tentativas abertas de chegar a um sentido comum. (...) A partir da concepção de linguagem de Bakhtin, trabalhamos com o evento no sentido de acontecimento discursivo.




			Assim formulado, o conceito de evento se aproxima da noção de reciprocidade em Buber, baseado na presença de integrantes do evento da relação.




			Por fim, cabe agradecer. O presente trabalho só pôde ser realizado graças a creches, pré-escolas e escolas, professores/as, funcionários/as e profissionais de gestão que nos abriram portas, se deixaram ver, ouvir, fotografar, que nos contaram histórias. A todos/as nosso sincero agradecimento. Este livro é uma maneira de – assim o entendemos – devolver o que aprendemos e partilhar as perguntas que a observação e a escuta suscitaram.
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			AS PRÁTICAS




			1
PÁTIOS DE ESCOLAS DE EDUCAÇÃO INFANTIL: A DIMENSÃO ÉTICA DAS POLÍTICAS[2]





			Maria Leonor P.B. Toledo




			O Espaço 

Não há espaços iguais

o espaço
entre o núcleo
do átomo
e os eléctrons
nada tem a ver
com o espaço
entre o sol
e os planetas
nem com o espaço
entre
minha mesa de jantar
e as paredes em volta
não há espaço vazio
cada espaço
é feito
dos corpos que estão
nele
que o deformam e o formam
é feito
de suas energias
e cargas elétricas
ou afetos
Ferreira Gullar (2010, p. 90)




			Com delicadeza, Ferreira Gullar nos leva a perceber que espaço e ambiente não são sinônimos. O espaço, dimensão material, tangível, concreta, torna-se ambiente na medida em que a vida ali acontece, em múltiplas interações (Lima 1989).




			Este capítulo apresenta os resultados de uma pesquisa de doutorado sobre pátios de escolas públicas de educação infantil no estado do Rio de Janeiro (Toledo 2014). A pesquisa focalizou os pátios em sua dimensão material, sem deixar de considerá-los ambientes. Procurou compreender como configuram diferentes cenários para as interações, ou seja: considera não apenas o aparente e o exposto de suas características físicas, mas também os vestígios que falam de quem circula e como circula por eles. Foram objetivos da pesquisa: (i) conhecer as características físicas dos pátios em sua multiplicidade de aspectos, articulando-os às concepções de infância, conhecimento e relação entre ser humano e natureza; (ii) conhecer como os pátios são usados pelas crianças e pelos adultos; e (iii) delinear os aspectos de aproximação e distanciamento entre as situações dos pátios e os documentos orientadores brasileiros.




			Os espaços escolares estão diretamente implicados na concretização dos dois desafios enfrentados atualmente pela educação infantil no Brasil: a expansão da cobertura do atendimento e o aumento da qualidade. Em meio a tensões e disputas, a educação infantil brasileira tem caminhado, nas últimas três décadas, no sentido de uma busca pela efetivação dos direitos das crianças. No entanto, na prática, a situação não mudou como desejado desde os estudos de Rosemberg (1999) e Kramer et al. (2001). Pesquisas recentes apontam que ainda há uma incongruência entre o atendimento previsto em lei e o realizado pelos municípios: a cobertura do atendimento à educação infantil no país, apesar de estar avançando, continua muito longe de atender à demanda (Nunes, Corsino e Kramer 2011b; Campos et al. 2011; Campos 2011).




			Apesar dos avanços legais na educação infantil, muitas das diretrizes ainda não estão concretizadas (especialmente no caso das creches). As diferenças regionais e sociais neste Brasil de dimensões continentais afetam o atendimento: tanto o acesso à educação infantil como a qualidade do atendimento estão distribuídos, no âmbito nacional, de forma desigual entre os diferentes segmentos da população brasileira (Campos et al. 2011).




			Pesquisa publicada em 2011[3] mostra que entre 1999 e 2009 houve, no estado do Rio de Janeiro, um aumento de 13,8% das matrículas na educação infantil. No entanto, tendo como base os números absolutos das matrículas em creche e pré-escola nos censos de 2001 e 2009, percebe-se que houve uma expansão de 75,7% na creche e uma redução de 0,7% na pré-escola. O aumento das matrículas na creche está relacionado à indução do setor público na responsabilidade desse atendimento e à circulação de ideias sobre a importância da educação nos primeiros anos de vida da criança. Em relação à pré-escola, o decréscimo de 0,7% das matrículas deve-se à redução da faixa etária desse segmento, pela inclusão das crianças de seis anos, e até menos, no ensino fundamental com nove anos de duração. Considerando as crianças de quatro e cinco anos do estado, a cobertura da pré-escola é de 66%, o que pode significar um número considerável de crianças fora da escola ou cursando indevidamente o ensino fundamental (Nunes, Corsino e Kramer 2011b). Apesar do expressivo aumento percentual na última década, a situação da cobertura de atendimento em creche nos municípios do estado do Rio de Janeiro ainda é alarmante: atinge pouco mais de 16% das crianças de zero a três anos de idade.[4]




			É forte a relação entre a expansão da oferta de atendimento à educação infantil e a qualidade dos espaços escolares. Afinal, para aumentar a cobertura do atendimento é preciso dispor de espaço físico. No caso da educação infantil, ainda, o espaço deve ser adequado às necessidades das crianças pequenas.




			A estratégia dos municípios de rebaixar a qualidade do atendimento vem sendo utilizada desde a década de 1990 (Lima 1995). No estado do Rio de Janeiro, é grave a situação de inadequação e de más condições dos espaços escolares. A expansão das redes tem ocorrido de diferentes formas, com iniciativas mais efetivas (como a criação de novos espaços para a educação infantil; aquisição de equipamentos e materiais; municipalização de instituições estaduais e comunitárias) ou precárias e emergenciais, dentre elas a diminuição da oferta de horário integral e adoção de horário parcial, inclusive para as crianças pequenas; o não atendimento às crianças menores de dois anos; a prioridade de matrícula para filhos de mães trabalhadoras e para as crianças de quatro e cinco anos ou para os mais velhos; a prioridade para moradores do município e os que residem próximos à instituição; e a contratação de auxiliares/agentes/recreadores para atuar como docentes, sem a formação mínima exigida por lei, como forma de baratear os custos. Os municípios têm alugado casas, salas e prédios comerciais e aproveitado salas em escolas de ensino fundamental, sem as devidas adaptações à educação infantil. Nesses casos, as turmas de educação infantil são frequentemente alocadas em espaços ruins e separados, em construções anexas à edificação principal, como “puxadinhos”.




			A inadequação dos espaços escolares se concretiza na falta de área externa, de material didático-pedagógico e na precariedade com que são adaptados às especificidades das crianças pequenas. Tal precariedade interfere no trabalho dos professores e impacta negativamente a qualidade do atendimento oferecido às crianças. A realidade mostra a contradição e a tensão entre a precariedade de alguns espaços e a qualidade desejada, prevista nos documentos orientadores, evidenciando o processo não linear de efetivação dos direitos conquistados legalmente.




			Entre os documentos relevantes para a educação infantil, destacam-se as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (Brasil 2009a), os Parâmetros Nacionais de Qualidade para a Educação Infantil (Brasil 2006c), os Critérios para um Atendimento de Qualidade que Respeite os Direitos Fundamentais das Crianças (Campos e Rosemberg 2009) e os Parâmetros Básicos de Infra-estrutura para Instituições de Educação Infantil (Brasil 2006a e 2006b). Neles há referências tanto às características físicas que os espaços escolares de educação infantil devem ter, como aos direitos das crianças relacionados a essas características e ao uso dos espaços. Porém, a efetivação ou não de tais direitos está diretamente vinculada à qualidade desses espaços.




			Apesar de os marcos legais garantirem os direitos das crianças e de os documentos orientadores ressaltarem a especificidade da educação infantil, na prática as mudanças alcançadas pelos avanços das políticas de educação ainda estão longe de se concretizarem nos espaços.




			Os espaços escolares e suas implicações para a educação das crianças




			A pedagogia se faz no espaço. Espaço este que se imagina e se projeta e que, sendo suporte, possibilita uma construção por parte dos que ali circulam: o espaço, então, se transforma em lugar (Frago e Escolano 2001, p. 61).




			A escola é espaço institucional, frequentado pelas crianças por horas diárias, anos a fio. As crianças são entendidas como sujeitos históricos, sociais e culturais, que se constituem na interação com o meio do qual fazem parte. Seres humanos são seres de natureza e cultura: não se nasce humano, mas torna-se humano na relação com os outros e com o meio no qual se vive. Desde que nasce, a criança vai sendo inserida no mundo da cultura por aqueles que cuidam dela e com os quais ela convive (Vygotsky 2003). Se os diferentes espaços suscitam diferentes relações das crianças consigo mesmas, com as outras, com os adultos e com o próprio espaço, eles influenciam a constituição da subjetividade das crianças. Frequentar a escola lhes possibilita experimentar um contexto espacial (material e simbólico), social e cultural diferente de seu ambiente primário, a família. A escola deve ampliar o leque de experiências das crianças, consequentemente, dando subsídios à sua atividade criadora. A imaginação depende da riqueza e da diversidade de experiências anteriores do ser humano, pois a experiência é a base para a construção da fantasia. Assim, quanto mais rica for a experiência humana, tanto maior será o material de que dispõe essa imaginação: quanto mais a criança experimentar, mais será capaz de imaginar (Vygotsky 2009).




			Os espaços escolares podem e devem oferecer às crianças o que Oswald (2011) chama de educação pela carne, que é o que se aprende pelo fazer, sentir, mexer, ver, ouvir, cheirar e saborear. É o que se aprende com todo o contexto em que se vive:




			A educação que um menino recebe dos objetos, das coisas, da realidade física – em outras palavras, dos fenômenos materiais de sua condição social – torna-o corporalmente aquilo que é e será por toda a vida. O que é educado é sua carne, como forma de seu espírito. (Pasolini, apud Oswald 2011, p. 23) 




			Lembrando que estética tem origem em estesia – sensação, sensibilidade –, a autora defende uma educação pautada na experiência estética, como aquela que emociona, sensibiliza, mobiliza afeto: “Experimentar algo esteticamente supõe impregnar-se do mundo físico e social pelos sentidos” (Oswald 2011, p. 25).




			A escola é espaço estético educativo, lugar privilegiado de investigação dos processos de autonomia e dependência que se produzem no espaço e com o espaço físico, de modo que as capacidades implícitas ou explícitas que podem ser descobertas nas crianças estão, às vezes, em relação recíproca, direta ou indireta com as possibilidades do espaço físico onde se desenvolvem. A dimensão estética é princípio educativo: as experiências que as crianças vivem nos espaços escolares devem ser experiências estéticas e de prazer. A escola se torna lugar habitado pelas crianças, onde se sentem acolhidas e pertencentes na medida em que seus elementos físicos, sociais e culturais despertam informações, comunicações e vivências pessoais e coletivas. A arquitetura escolar é parte do projeto pedagógico e de sociedade (Hoyuelos 2005).




			Impregnados de um discurso e com materialidade que reflete concepções e políticas, os espaços escolares impactam as práticas pedagógicas. Possibilitam umas e inviabilizam outras, mas sempre geram implicações para as relações das crianças com o espaço, consigo mesmas, com as outras crianças e com os adultos. Não somente a metragem ou as características objetivas definem o espaço, mas a forma como ele é experimentado, como se transforma em ambiente de interações e vida (Lima 1989). As crianças, produzidas na cultura e também suas produtoras, estabelecem relações dialógicas com o contexto do qual fazem parte. Elas se apropriam criativamente da cultura do mundo em que vivem e contribuem para a sua produção e transformação (Corsaro 2011). O espaço escolar é palco dessas relações dialógicas. Como espaço de experimentação e descobertas, é coadjuvante no processo de construção de conhecimento (Silva 2006).




			Os pátios escolares são espaços com especificidades: amplos, ao ar livre, com organização e elementos diferentes das salas, têm implicações para a forma como crianças e adultos interagem com ele e nele, tanto individual como coletivamente. “Devemos estar convencidos de que nossa vida, nosso organismo, nossa humanidade, nossa cultura, nossos sentimentos estão conectados sempre com a natureza, com o ambiente e com o universo” (Hoyuelos 2005, p. 171). Considerando o tempo de vida que as crianças permanecem na escola, pesquisar os pátios é importante na medida em que estar lá ou não, brincar lá ou não, aprender lá ou não, faz diferença na forma como elas constroem conhecimento e constituem sua subjetividade.




			

Diálogos teórico-metodológicos com Benjamin




			Benjamin (1994, 1995 e 2006) é o principal referencial teórico-metodológico da pesquisa: sua obra contribui para o olhar sobre o campo por múltiplos aspectos, dentre os quais se destaca a visão do todo no fragmento e da singularidade como possibilidade de compreensão da totalidade, o que se relaciona à escrita alegórica. O autor estabelece uma relação entre as alegorias e as ruínas, sendo a primeira do reino dos pensamentos e a segunda do reino das coisas. A escrita alegórica explicita sua visão de que o (aparentemente) insignificante, a singularidade, possibilita o conhecimento do todo, do universal. No século XIX, Benjamin toma as Passagens parisienses como núcleo da metrópole moderna, “miniaturas da cidade burguesa tal como ela desejaria ser” (Konder 1988, p. 80), nas quais se evidenciavam as “formas de comportamento marcadas pela mentalidade de lucro e de consumo”, tão explícitas atualmente (Bolle 2009, p. 25).




			Benjamin escreve sobre espaços considerando tanto suas características físicas quanto aspectos intangíveis, relacionados à impressão estética que tais espaços suscitaram nele. Os movimentos das pessoas, seus hábitos, a incidência da luz, os cheiros, os sons são tão importantes para a sua compreensão quanto os aspectos físicos. Justamente por considerar tais aspectos, Benjamin sabe que os espaços são vivos e mudam conforme as ações das pessoas. Afinal, “não há canto no qual o morador já não tenha deixado seu vestígio” (Benjamin 1995, p. 266).




			A pesquisa procurou produzir significados sobre o campo a partir de um olhar benjaminiano: atento ao que estava exposto nos espaços (suas características físicas) como também ao avesso, às dobras (dos lugares, da história), aos vestígios (deixados como marcas dos que ali estiveram) e aos esconderijos (possibilidades percebidas pelas crianças ao atribuírem novos significados aos espaços e objetos).




			Trazendo Calvino (1994) e João Cabral de Melo Neto (2008) para o diálogo com Benjamin (1994 e 1995), foi possível perceber que as narrativas dos três autores são fotografias literárias dos lugares e dos personagens por eles descritos, leituras/olhares impregnados de significação. Por isso, a fotografia foi o recurso metodológico escolhido, na medida em que colabora para enriquecer o olhar do pesquisador em suas leituras/narrativas sobre o campo da pesquisa: no diálogo com a imagem, o pesquisador tem a possibilidade de criar novos sentidos, de inventar composições que alterem sua percepção de mundo.




			A imagem construída, forjada, trabalhada, enriquecida com a multiplicidade de experiências e situações captadas do cotidiano em um único enquadramento, recria a realidade, transforma o real, sugere novas possibilidades para o exercício de uma variedade de experiências culturais. (Jobim e Souza 2000, p. 19)




			Outra contribuição de Benjamin está na figura do colecionador. Ele escreve sobre a criança desordeira: “Cada pedra que ela encontra, cada flor colhida e cada borboleta capturada já é para ela princípio de uma coleção, e tudo que ela possui, em geral, constitui para ela uma coleção única” (Benjamin 1994, p. 39). Para o autor, a existência do colecionador e da coleção são “uma tensão dialética entre os polos da ordem e da desordem” (Benjamin 1995, p. 228), que se tensionam no movimento do colecionador de organizar e reorganizar a coleção, ora pelo que une as peças que a compõem, ora pelo que as diferencia. Inspirada na figura do colecionador benjaminiano no sentido epistemológico, a pesquisa compôs uma coleção de 113 fotografias de nove escolas exclusivas de educação infantil da rede pública de oito[5] municípios da região metropolitana,[6] incluindo a capital do estado do Rio de Janeiro.[7]




			As fotos de cada escola foram tomadas como representativas do município: a singularidade permite ver a totalidade. A política nacional de educação se concretiza nas políticas municipais, que são muitas, diversas e mudam de uma gestão para outra. Portanto, há que considerar as diferenças dentro das próprias redes municipais, pois as escolas que as compõem não são iguais. Entretanto, como o campo da pesquisa ficou circunscrito a um território geograficamente conciso e com aproximações históricas, sociais e políticas, é possível afirmar que a escola de um município poderia fazer parte das redes de escolas dos outros. Nesse sentido, a pesquisa compreendeu os municípios como coleção. Ao mesmo tempo, compreendeu cada um deles como contexto, com sua história e perfil. Por isso, optou-se por não identificar os municípios a que pertencem as escolas. Para identificá-las, foram criados nomes que contemplam sua singularidade e contexto: escola-reluzente; escola-acolhedora; escola-imponente; escola-que-quer-ser-futuro; escola-desconhecida; escola-desencantada; escola-equilibrista; escola-escondida e escola-que-não-deveria-ter-sido.




			Elas foram analisadas individualmente, comparativamente e também com relação aos Critérios para um Atendimento em Creches que Respeite os Direitos Fundamentais das Crianças (Campos e Rosemberg 2009), aos Parâmetros Básicos de Infraestrutura para Instituições de Educação Infantil (Brasil 2006a e 2006b) e às Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (Brasil 2009a). Assim procurou-se delinear a distância entre o real e o ideal, dimensionando as condições que os espaços oferecem para que crianças estabeleçam relações pedagógicas e políticas entre si e com os adultos. Porém, como leitura da realidade, as análises são marcadas pela provisoriedade, assim como foi o exercício de organizar, desorganizar e reorganizar a coleção de fotografias – tentativa de criar alguma ordem na desordem, como a criança que elege um critério para organizar as peças de sua coleção e, ao terminar a arrumação, subitamente a desfaz e define outro critério de ordenação, e assim sucessivamente. Essa perspectiva permitiu olhar para o campo de forma dirigida, mas também se deixar surpreender por ele.




			As análises seguiram os rastros das pessoas e dos documentos, buscando as marcas e os marcos para fazer uma leitura crítica da execução da política de Educação Infantil realizada pelos municípios. Marcas das crianças e adultos que fazem cotidianamente a Educação Infantil, dando vida àqueles espaços. Marcos da lei e dos documentos de orientação da Educação Infantil.




			

O contorno da distância: Entre o real e o ideal




			As nove escolas mostram a totalidade que se revela na singularidade (Benjamin 1995). Mais que imagens-fragmentos, juntas elas formam um panorama da situação da educação infantil na região metropolitana do estado do Rio de Janeiro.




			As escolas evidenciam que as condições das instituições de educação infantil não são boas. A precariedade se dá a ver já na escolha dos terrenos ou imóveis, com características quase sempre inadequadas ao funcionamento de escolas de educação infantil, quando a escolha de terreno para construção de uma escola deveria estar condicionada à verificação das “condições de infraestrutura básica, como pavimentação da rua, rede de esgoto, energia, abastecimento de água e lixo”, além da presença de rede telefônica e transporte coletivo (Brasil 2006c, p. 23). Terrenos inundáveis e oriundos de aterro sanitário também devem ser evitados. Porém as autoridades parecem não tomar conhecimento de tais orientações. A escola-equilibrista, inaugurada em 2003 no Programa Nova Baixada, foi construída em terreno inundado, e como consequência, ao longo dos anos, surgiram rachaduras no chão, que também sofreu afundamento. Em final de 2012, as rachaduras aumentaram a ponto de oferecer perigo às crianças e às professoras, e a escola foi fechada, só retomando suas atividades em junho de 2013, após obras de manutenção que, de acordo com a coordenadora da escola, não foram realizadas adequadamente. No chão das salas, as marcas de uma obra que não teve uma finalização adequada permaneciam como anúncio dessa instabilidade.




			Os municípios, executores da política de educação, persistem em realizar ações pontuais e desarticuladas, mesmo quando competem à mesma instância. Apesar de ter realizado o reparo das rachaduras e do afundamento do piso, a prefeitura do município não se movimentou para canalizar a vala de esgoto que corre a céu aberto junto ao muro da escola. Tão absurdo quanto escolher um terreno vizinho a uma vala de esgoto para construir uma escola de educação infantil é deixar que essa situação permaneça por dez anos, sem previsão de mudança. Essa escola foi ainda inaugurada sem ligação com a rede de água e esgoto, tendo sido abastecida, durante dez anos, por carros-pipas, que enchiam uma cisterna que não foi instalada corretamente e está até hoje acima do solo, na nesga do pátio atrás da edificação. Cansada de esperar a ação do estado, a comunidade conectou clandestinamente a escola-equilibrista à rede de água, assim como o fez com suas casas.




			Esses problemas mostram que a política de educação vai sendo feita a toque de caixa, sem respeitar condições mínimas e, muito menos, as crianças. Tal condução é contrária a uma política de creche comprometida com o bem-estar e o desenvolvimento infantil, que toma esses dois eixos como norteadores dos projetos de construção e reforma das creches (Campos e Rosemberg 2009).




			As escolas mais antigas parecem oferecer pátios melhores e mais interessantes às crianças do que as construídas/instaladas recentemente, o que é curioso na medida em que essas escolas foram erguidas no início do século XX, época em que a concepção de educação para as crianças pequenas era bem diferente da defendida hoje. Num Brasil ainda sem unidade educacional instituída, foram construídas as duas escolas mais antigas da coleção, com características que, pelos padrões de hoje, são consideradas relevantes à educação infantil: amplitude dos pátios; presença de brinquedos fixos e bancos em materiais naturais e não naturais; organização do pátio que convida ao encontro e à interação das crianças com o espaço e entre elas. Nas duas escolas, a presença de árvores traz sombra para o pátio, dizendo que o tempo de brincar aqui é sempre.




			As escolas mais recentes parecem apontar para o fato de que são recorrentemente instaladas sem priorizar as crianças, o que lhes é melhor e de direito – espaços amplos para se desenvolverem em liberdade –, seja por incompetência técnica, seja por submissão a interesses eleitoreiros ou escusos.




			Os pátios são diversos quanto ao tamanho, aos elementos e à organização, o que não significa oferta de boas condições para as crianças. Para além da dimensão, os elementos presentes nos pátios e sua organização convidam as crianças a ali brincar e permanecer, ou não, pela presença ou falta de brinquedos, cantinhos, bancos e sombra.




			Os brinquedos de plástico estão presentes em três escolas. Em outras quatro os brinquedos, especialmente os fixos, são de ferro e madeira. Vale notar a falta de brinquedos soltos, observados em somente uma escola – cabe destacar que são de plástico. Em outra, há peças de concreto, mas não se pode afirmar que sejam brinquedos. Sem verde ou sombra, as escolas apenas se elevam altas e frias do chão, afirmando uma estética que não convida à imaginação criadora.




			Há poucas casinhas de boneca: das nove escolas apenas quatro têm casinhas, sendo que uma delas não é exatamente uma casinha, com duas paredes altas sustentando um telhado de concreto. Uma das escolas tem três casinhas de boneca, sendo duas de plástico e uma de alvenaria, pintada com as mesmas cores do prédio da escola. Esta última, porém, serve como depósito, impossibilitando o uso pelas crianças. Do lado de dentro, em vez da imaginação infantil, observam-se um balde, um suporte de quadro, um bebedouro, uma estante de aramado, entre outros objetos, que esperam passivos pelo conserto que talvez um dia aconteça.




			Embora a presença da casinha não seja condição para que as crianças brinquem de faz de conta, sua materialidade as convida à brincadeira. Diante da dificuldade de ter uma casinha nas salas, o pátio é o espaço privilegiado. Mas o fato de somente quatro escolas contarem com casinhas de boneca sinaliza que, apesar de muito se falar na importância da brincadeira para as crianças, ela não é valorizada nem nos pátios, espaços culturalmente destinados a isso. Nenhuma das escolas tem anfiteatro ou espaço semelhante dedicado às dramatizações, evidenciando que a brincadeira, especialmente o faz de conta, não é prioridade da educação infantil, acontecendo à revelia do planejamento pedagógico.




			Em comum, os pátios mostram poucas marcas e vestígios das crianças, considerando marcas as deixadas intencionalmente e vestígios as não intencionais – a presença na ausência. Das nove escolas, apenas quatro trazem marcas das criança. Uma delas é a escola-desencantada, na qual mãos de crianças estão impressas com tinta nos canteiros perto da casinha de boneca. Nas escolas acolhedora, imponente e na que quer-ser-futuro, as marcas estão nos murais, que exibem produções das crianças, evidenciando autoria e singularidade.




			Vestígios deixados pelas crianças, indícios de suas atividades e brincadeiras foram encontrados em quatro escolas, como a cadeira de balanço, as cadeiras e o cavalinho de pau no chão da escola-acolhedora. Ambos os brinquedos não são próprios da área externa: o fato de estarem no pátio indica que foram esquecidos ali. Também na escola-acolhedora veem-se folhas secas picadas no chão de uma das casinhas de boneca, que parecem indícios de brincadeira de comidinha.
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